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EDITORIAL 


O QUE SE DISSE 

“Entramos no 
eixo certo. 

LULA, anunciando R$ 5,3 bilhões 
para os programas sociais 

“Não posso 
garantir nada.}} 

GUIDOMANTEGA, 

ministro do Planejamento, dizendo 
que a quantia não está assegurada 


NOTAS 

GAROTOS-PROPAGANDA 
DO ENSINO PAGO 

Fotos Alexandre Leme 



Vicentinho e Luiz Marinho são os 
principais protagonistas da campa¬ 
nha publicitária da Universidade Ban¬ 
deirante (Uniban), uma das princi¬ 
pais universidades privadas de São 
Paulo. Em anúncios na televisão e nos 
jornais e em outdoors espalhados 
por toda a Grande São Paulo, os dois 
fazem rasgados elogios à instituição 
- famosa por suas altas mensalidades 
e baixa qualidade, além do tratamento 
draconiano dispensados a seus fun¬ 
cionários. Tampouco é desprezível o 
fato de que o reitor da Uniban, 
Heitor Pinto, foi companheiro de 
chapa de Maluf nas últimas eleições 
ao governo do Estado de São Paulo. 

Papel lamentável e vergonhoso para 
o ex e o atual presidente da CUT, 
uma entidade que, pelo menos em 
tese, deveria estar na vanguarda da 
luta pelo ensino público. 

ENCONTRO NACIONAL 
UNIVERSITÁRIO DISCUTE 
DIREITOS DE GAYS 
E LÉSBICAS 

Estudantes universitários de todo o 
país estão participando, em Belo 
Horizonte, - entre o dia 31 de outu¬ 
bro e 4 de novembro - do Encontro 
Nacional Universitário pela Diversida¬ 
de Sexual (Enuds). Segundo Carlos 
Magno Fonseca, dirigente do Centro 
de Luta pela Livre Orientação Sexual 
(Cellos) e da Secretaria de Gays e 
Lésbicas do PSTU, o encontro foi 
convocado porque “ infelizmente o 
movimento estudantil não dá espa¬ 
ço para discutir as questões GLBT e 
há, cada vez mais, a necessidade de 
incorporar as reivindicações desse 
setor na pauta e discussões das 
entidades estudantis ”. Já Soraya 
Menezes, da Associação de Lésbicas 
de Minas Gerais (Além) e também da 
Secretaria do PSTU, “o Enuds tam¬ 
bém é importante para fazer com 
que os militantes do movimento 
GLBT incorporem lutas mais am¬ 
plas ao seu cotidiano, como o com¬ 
bate à Alca e aos planos neoliberais 
impostos pelo governo Lula”. 


Cadê o emprego, o salário 
e a reforma agrária? 

O Brasil precisa de um governo dos trabalhadores 
que rompa com a Alca e com o FMI 


Há um ano, Lulafoi eleito em meio a umagrande expectativa de mudanças. Mas passados 
10 meses, a promessa de mais de 10 milhões de empregos, de melhores salários e reforma 
agrária estão muito longe de acontecer. O desemprego cresceu. Só na grande São Paulo, 
20,6% da população se encontra desempregada. A reforma agrária prometida por Lula, 
registra o ridículo índice de 13 milfamílias assentadas, isso semfalar na enorme onda de 
repressão e de criminalização que se abate sobre os movimentos sociais. 

O que se registrou nesse períodofoi a queda brutal do nível de vida dos trabalhadores. Os 
salários nunca estiveram tão arrochados. E o governo ainda quer impor o congelamento da 
tabela do Imposto de Renda o que implica em mais confisco salarial. Na outra ponta, as 
“reformas” do FMI, como a da Previdência, retira direitos em benefício dos banqueiros. 

Tirando dos pobres para dar aos ricos 

Esse dinheiro que está saindo do bolso dos trabalhadores está indo para pagar as dívidas 
externa e interna. Só de juros, o governo pagou aos banqueiros mais de 7 6 bilhões de reais, 
sendo que até o final do ano o montante de juros chega a 140,8 bilhões. 

O governo Lula está dando continuidade às negociações da Alca e posiciona-se claramente 
contra um plebiscito oficial, conforme exigem os movimentos sociais. Aliás, todas as medidas 
que o governo vem adotando pavimentam a implementação da Alca, como, por exemplo, a 
liberação dos transgênicos, quegaranteum lucro de mais de 100 milhões de reais àMonsanto. 
E a Alca só nos reserva mais miséria e perda de qualquer vestígio de soberania no país. 

Direções governistas: um obstáculo para as lutas dos trabalhadores 

O governo do PT aplica os “ajustes” do FMI e governa para banqueiros, empresários 
e latifundiários. A direção majoritária da CUTe a Força Sindical tentam evitar qualquer 
tipo de enfrentamento e choque com o governo. Apostura da maioria da CUT nas campanhas 
salariais é ilustrativa. Desmonte de greves, manobras burocráticas e acordos rebaixados foram 
a marca registrada de sua política. A maioria da direção da CUT chegou ao absurdo de não 
arrancar dos banqueiros, que lucraram mais de 180% nesse ano, a reposição cheia da inflação. 

É preciso ganhar as ruas, plebiscito da Alca já! 

Para mudar o Brasil, garantir emprego, salários e reforma agrária épreciso parar de pagar 
a dívida aos banqueiros, romper com o FMI e a Alca. O Brasil precisa de um governo dos 
trabalhadores, sem banqueiros, latifundiários e empresários. Umgoverno com coragem de 
parar de pagar a dívida. Disposto a governar apoiado na mobilização dos trabalhadores e do 
povo. Mas Lulaeo PT, infelizmente, não estão dispostos a romper alianças com a burguesia 
eo imperialismo. Por isso, não cumprirão suas promessas. 

Os trabalhadores e ajuventudeprecisam irà luta por emprego, salário e terrapela ruptura 
com o FMI e a Alca. Precisamos ganhar as ruas e exigir Plebiscito Oficial. 

E, naslutas, épreciso construir uma nova direção para os sindicatos, para a CUT e a UNE 
e também unir os lutadores e a esquerda num Movimento por um Novo Partido, de classe, 
de luta, revolucionário esocialista. 


FALA ZÉ MARIA 

Aonde vai parar a CUT? 

Na última semana ocorreu um espetáculo lamentável. A marca da 
Central Única dos Trabalhadores esteve associada aos principais 
bancos dopais (Bradesco, Real, etc). Quem abrisse os jornais veria 
anúncios como “CUT Bradesco juntos para oferecer ao trabalhador 
empréstimo com desconto emfolha” que envolve além da CUT a Força 
Sindical. Esse acordo permitirá empréstimos com desconto emfolha, 
permitindo os bancos cobrarem taxas de juros de até 82,69% ao ano. 
Um “presente da China” para os banqueiros e um golpe nos traba¬ 
lhadores e na independência de classe da central. E revoltante ver essa 
aliança da central com os principais representantes do capitalfman- 
ceiro. Mas o papelão da CUT não parou por aí. Na mesma semana 
outdoors em São Paulo e TV veiculavam uma propaganda com oexeo atual presidente da 
CUT, Vicentinho e Luiz Marinho, como garotos-propaganda de uma universidade paga. 
A bandeira histórica da CUT em defesa do ensino público egratuito e da Universidade 
pública foi para o ralo. Para concluir o festival de horrores promovido pelos dirigentes da 
central, no dia 25/10, foi publicado um artigo no jornal Folha de São Paulo, assinado por 
Luiz Marinho, Luiz Carlos Delben -presidente do Sindicato Nacional da Industria de 
Maquina (Sindimaq) eAdilsonLuís Sigarini -diretor do Sindicato Nacional das Industrias 
de Autopeças (Sindipeças) onde juntos defendiam as comissões de conciliação previa, uma 
verdadeira armadilhapara os trabalhadores, que tem como objetivo pressionar os trabalha¬ 
dores a abrirem mão de seus direitos. 

A direção majoritária da CUT ultrapassou todos os limites. Aonde vai parar a CUT 
assim? No último Congresso da Central, nós alertávamos para a necessidade de construir uma 
alternativa de direção para a CUT. Governista e “chapa branca”, a atual direção majoritária 
sustenta e apoia o governo Lula, que está aliado à burguesia, atrelado àAlca e o FMI, dando 
continuidade à política de FHC. Apoiando o governo efazendo parceria com a patronal, a 
direção tem comprometido a independência e a capacidade de luta da central. Os primeiros 
enfrentamentos com o governo já demonstraram isso. 

E necessário unir todos os lutadores, sindicatos combativos e construir uma nova 
alternativa de direção para a CUT, em oposição à atual. Novos desafios virão, como éo caso 
das reformas sindical e trabalhista que os trabalhadores terão que derrotar. Está mais que 
comprovado que não podemos depositar nenhuma confiança na direção majoritária, que com 
essa postura e política leva a cada dia que passa a CUT a assemelhar-se com a Força Sindical. 
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“Entre 11 e 13 de novembro aconte¬ 
cerão as eleições para o D CE da 
UFRJ. Um DCE que protagonizou 
nos últimos anos as principais lutas 
do movimento estudantil, como o 
Fora Vilhena (interventor do MEC) 
e no adiamento do vestibular durante 
a greve de 2001, determinante para o 
desgaste de Paulo Renato. 

No último período, o DCE esteve 
dirigido por setores governistas e 
abandonou a principais lutas. Como 
na última greve, quando o DCE não 
participou e não mobilizou. 

Nós, da chapa Não Vou me Adaptar 
- Oposição Unida, estamos ao lado 
dos trabalhadores na defesa intransi¬ 
gente da Universidade pública e 
gratuita. Portanto, contamos com a 
contribuição política e material das 
entidades e dos militantes comprome¬ 
tidos com a luta contra as reformas e a 
independência do movimento frente 
ao governo. Contribua!” 

Thiago ( thiagoufrj@yahoo.com. br) 
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MESES 

DE GOVERNO LULA 


ALCA 



Na Alca, governo Lula também dá 
continuidade à política de FHC 



JEFERSON CHOMÂ, 

da redação 

P eter Allgeier, embaixador 
norte-americano e co-pre- 
sidente das negociações da 
Alca, declarou dias atrás, no 
Encontro Parlamentar so¬ 
bre a Alca, realizado no Brasil, que os 
“EUA vãofazer a Alca com ou sem o Brasil”. 

Os EUA iniciam uma ofensiva para 
impor a Alca a todo custo, acelerando 
a recolonização da América Latina. 
Além da abertura completa dos mer¬ 
cados dos países latino-americanos para 
suas multinacionais, eles querem im¬ 
por regras sobre investimentos que 
protegem suas empresas; acesso ilimi¬ 
tado às riquezas naturais etc. Enfim, a 
chamada “AlcaAbrangente”. 

A pressa imperialista visa superar 
sua crise econômica, agravada com a 
ocupação do Iraque, que já consome 
um bilhão de dólares semanais. A 
crise também se estende à agricultura. 
A mecanização e a introdução de no¬ 
vas tecnologias - a chamada revolução 
verde - aumentou a produção mundial 
de alimentos, ocasionando uma crise 
de superprodução. 

Em razão disso, o governo dos EUA 
adotou recentemente medidas prote¬ 
cionistas para defender seus produto¬ 
res, deixando o mercado agrícola fora 
das negociações da Alca. 

A ESTRATÉGIA DO GOVERNO 
LULA: ALCA LIGHT OU 
“NACIONALISMO DE 
FAZENDEIRO” 

Em resposta à pressão norte-ameri¬ 
cana, Lula declarou: “O que não faz 
sentido é conceder acesso preferencial a nosso 
mercado sem uma contrapartida em áreas onde 
somos mais competitivos, como a agricultura”. 

O próprio Lula confirma que o 
limite de defesa da soberania está em 
que os EUA aceitem negociar a aber¬ 
tura do seu mercado agrícola para que 
os grandes fazendeiros brasileiros ex¬ 
portem suco de laranja e soja. 

Desta forma, os atritos com os EUA 
não são manifestações de defesa da 
soberania. O governo aceita a estraté¬ 
gia norte-americana para a América 
Latina, e está discutindo somente como 
melhorar a situação de um setor da 
classe dominante brasileira, os gran¬ 
des latifundiários. Em que pese os 
atritos, o que prevalece na política do 
governo não é o enfrentamento com o 
imperialismo, mas a submissão. 

Aliás, o governo Lula vem adotan¬ 
do medidas que pavimentam esse ca¬ 
minho, liberando os transgênicos, acei¬ 
tando discutir na OMC temas como 
investimentos, compras governamen¬ 
tais etc. e aplicando uma política eco¬ 
nômica de recessão e arrocho salarial 
para continuar pagando a dívida ex¬ 
terna e manter o superávit do FMI. 

ITAMARATY: SOBERANIA OU 
SUBMISSÃO? 

Na mesma reunião, Lula declarou: 


“Quero que fique claropara todos, de uma vez 
por todas:para o Brasil, para o Mercosul, o 
foco da questão não é dizer ‘sim’ ou ‘não’ à 
Alca, mas definir qual Alca nos interessa”. 

O problema é que não existe ne¬ 
nhuma Alca que interessa ao povo 
brasileiro. Seja no modelo defendido 
pelos EUA, seja no formato do 
Itamaraty, somente atende os interes¬ 
ses dos grandes industriais e fazendei¬ 
ros. Para os trabalhadores restará o 
desemprego e o país se converterá em 
uma colônia dos EUA. 

No Brasil e na América Latina foi 
construído um grande movimento 
contra a Alca. O ponto alto desta luta 
foi o plebiscito popular, no qual dez 
milhões votaram não à Alca e pela 
saída do Brasil das negociações. 

Mas, pouco a pouco, a maioria da 
direção da Campanha Contra a Alca 
no Brasil foi deixando de lado uma 
das bandeiras fundamentais sob as quais 
foi constituída, a exigência da saída do 
Brasil das negociações. 

Ao alimentar ilusões de que a estra¬ 
tégia do Itamaraty é “progressista” ou 
poderá inviabilizar a Alca, como nas 
palavras de um representante do 
Itamaraty na última plenária nacional, 
a campanha vai se confundindo aos 
poucos com uma campanha de apoio 
à estratégia de negociação “soberana”, 
dando legitimidade às negociações. 

Acontece que Lula já deixou claro 


para todos que existe uma Alca que 
interessa ao país. Ao contrário da cam¬ 
panha nacional, que já se posicionou 
contra a Alca em qualquer versão. 

Por isso o Itamaraty não tem uma 
política independente do governo. 
Toda sua estratégia é buscar condições 
para um acordo de “livre comércio”, 
que atenda aos interesses de todos os 
setores da classe dominante brasileira. 

O discurso do Itamaraty não ques¬ 
tiona a estratégia imperialista, e sua 
divergência com a “Alca Abrangente” 
também se dá em um quadro de sub¬ 
missão. Por exemplo, sua proposta de 
“Alca Light” prevê negociações bilate¬ 
rais entre Mercosul e os EUA sobre os 
temas que ficarem de fora da Alca, 
preparando gradativamente a imple¬ 
mentação da “Alca Abrangente”. 

A tal “firmeza” do Itamaraty não 
resiste ao primeiro ultimato dos EUA. 
No primeiro endurecimento do im¬ 
perialismo, o Itamaraty começou a 
recuar e apresentou uma lista dos se¬ 
tores de serviços, aceitando aprofundar 
o controle das multinacionais em 21 
setores, entre eles educação, tratamento 
médico e dentário e advocacia. 

O embaixador Adhemar Bahadian, 
co-presidente da Alca pelo Brasil, afir¬ 
mou, por ocasião da apresentação da 
lista, que esse fato “prova nosso interesse 
em negociar”. O que ele não disse é que 
está negociando a nossa soberania. ■ 


Fotos Roosewelt Pinheiro (Agência Brasil) e Indymedia 


FORTALECER A 
CAMPANHA PELO 
PLEBISCITO 

A coordenação da Campanha 
contra a Alca não pode legitimar 
as negociações e nem apoiar a 
política do governo. É preciso 
exigir a ruptura imediata das 
negociações e Plebiscito Oficial 


JOÃO RICARDO SOARES, 

da redação 

Nestes dez meses de governo Lula, 
não houve nenhuma mudança subs¬ 
tancial em relação à política que tinha 
FHC no tocante a Alca. A estratégia 
do governo segue sendo a defesa de 
um “livre comércio” que atenda aos 
interesses dos grandes grupos indus¬ 
triais e dos latifundiários. 

Entre o imperialismo norte-ameri¬ 
cano e a nossa luta contra a Alca, existe 
um governo no Brasil, que não pode 
ser ignorado e menos ainda apoiado. 
Este governo, além de negociar a Alca, 
está disposto a assiná-la e não aceita 
sequer convocar um Plebiscito. 

O ano 2004 será decisivo para a im¬ 
plantação da Alca. Se os EUA acenarem 
com uma concessão mínima no tema 
agrícola, estará aberto o caminho para 
que o governo Lula avance na transfor¬ 
mação do Brasil em uma colônia. 

Portanto, a derrota da política do 
governo Lula é parte fundamental de 
nossa luta contra a Alca. A Campanha 
Nacional Contra a Alca, e em particu¬ 
lar sua coordenação, não podem se¬ 
guir navegando em duas margens. E 
necessário encarar esse debate e dar 
um salto na campanha abandonando 
qualquer ilusão nas negociações. 


CALENDÁRIO DA CAMPANHA 


A última plenária da campanha votou 
um calendário de luta exigindo plebis¬ 
cito oficial em 3 de outubro de 2004. 

Foram marcadas manifestações no 
Fórum Social Brasileiro e durante a 
reunião ministerial, que ocorrerá em 
Miami nos dias 20 e 21 de novembro. 
Devem ser realizados atos nos estados 
no dia 21. Os comitês devem ser reto¬ 
mados e as entidades devem unir a luta 
contra a Alca às lutas específicas. 
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LULA CONTINUA PAGANDO A DÍVIDA AOS 
BANQUEIROS COM A FOME DO POVO 

DE JANEIRO ASETEMBRO, O GOVERNO FEDERAL, OS ESTADOS E MUNICÍPIOS “ECONOMIZARAM” 

57 BILHÕES DE REAIS PARA PAGAR A DÍVIDA INTERNA, O QUE SIGNIFICOU 5,08% DO PIB (MAIS QUE OS 4,25% 
IMPOSTOS PELO FMI). COMO SEMPRE, NÁO FOI SUFICIENTE PARA PAGAR NEM OS JUROS DESSA DÍVIDA 



CARTAZ da campanha presidencial de Lula em 1 989 


MARIA LUCIA FATTORELLI*, 

especial para o Opinião Socialista 

S e observarmos especifica¬ 
mente o orçamento federal 
de 2003, veremos que, en¬ 
quanto foram destinados 
145 bilhões de reais para o 
pagamento das dívidas externa e in¬ 
terna, apenas 81,3 bilhões de reais 
serão destinados à soma dos gastos 
com Segurança Pública, Assistência 
Social, Saúde, Educação, Cultura, Ur¬ 
banismo, Habitação, Saneamento, 
Gestão Ambiental, Ciência e Tecno¬ 
logia, Agricultura, Organização Agrá¬ 
ria, Energia e Transporte. Quando 
consideramos o gasto já realizado de 
janeiro a setembro, vemos que foram 
destinados à dívida mais de 76 bilhões 
de reais, quase o dobro dos 40 bilhões 
de reais gastos com todas estas áreas 
sociais. Além disto, gastos fundamen¬ 
tais estão sendo relegados a segundo 
plano, como urbanismo, habitação e 
saneamento, onde foram consumidos 
menos de 5% do programado para o 
ano. Não sobrou quase nada para os 
investimentos: apenas 6% dos parcos 
R$ 14 bilhões foram efetivamente 
aplicados nos oito primeiros meses do 
ano. 

E a dívida diminuiu por causa deste 
enorme sacrifício imposto à socieda¬ 
de? Não. A dívida líquida do setor 
público passou de 56,5% do PIB, em 
dezembro de 2002, para 57,7% em 
setembro de 2003. 

Enquanto isto, a dívida externa con¬ 
tinua subindo, devido aos três primei¬ 
ros saques do acordo com o FMI (que 
totalizaram 14,3 bilhões de dólares). 
A dívida, que era de 227,7 bilhões de 
dólares em dezembro de 2002, atingiu 
em julho (segundo a última informa¬ 
ção do governo) a cifra de 235,5 bi¬ 
lhões de dólares. Nos primeiros nove 
meses de 2003, do tão comemorado 
saldo comercial recorde (de 17,8 bi¬ 
lhões de dólares), 16 bilhões de dóla¬ 
res foram gastos para pagarmos os 
juros desta dívida (8,9 bilhões de dó¬ 
lares), as remessas de lucros das 
multinacionais aqui instaladas (3,5 bi¬ 
lhões de dólares), e os serviços contra¬ 
tados do exterior (3,7 bilhões de dó¬ 
lares). Ou seja, continuamos a drenar 
as riquezas do país para o exterior, sob 
o pretexto de pagarmos os juros de 
uma dívida que já pagamos. 

Porém, a conta de capitais (que 
inclui a tomada de empréstimos, amor¬ 
tizações e a entrada de investimentos 
no país) mostra nossa vulnerabilidade. 
São 30 bilhões de dólares de amorti¬ 
zações todo ano, o que nos obriga, 

* Maria Lúcia Fattorelli é auditorafiscal da 
Receita Federal,presiden te da UnajtscoNa¬ 
cional e coordenadora da Auditoria Cidadã 
da Dívida pela CampanhaJubileu Sul 


permanentemente, a depender de 
novos empréstimos para pagar as dívi¬ 
das anteriores. Se analisarmos como 
essa conta se comportou até setembro, 
veremos que ela somente fechou po¬ 
sitiva nesses nove meses devido ao 
empréstimo de 17,6 bilhões de dóla¬ 
res do FMI este ano. Nesse período, 
a entrada de investimentos diretos foi 
de apenas 6,2 bilhões de dólares, bem 
menos do que o observado no mesmo 
período do ano passado (10,3 bilhões 
de dólares), o que nos deixa depen¬ 
dentes do capital especulativo. 

Além do mais, todos estes 17,6 
bilhões de dólares emprestados do 
FMI deverão ser devolvidos até 2007. 
A fim de garantir a continuidade dos 
pagamentos aos credores e ao pró¬ 
prio Fundo, o governo optou por 
renovar o acordo com o FMI. Nessa 
linha, as reformas anti-sociais têm 


sido cada vez mais aprofundadas pelo 
governo. 

AS REFORMAS DA 
PREVIDÊNCIA E A 
TRIBUTÁRIA 

Duas grandes marchas de milhares 
de pessoas a Brasília não impediram 
que o governo continuasse trabalhan¬ 
do pesadamente para a aprovação da 
Emenda Constitucional da reforma da 
Previdência. O projeto que privatiza a 
Previdência dos servidores públicos 
foi votado na Câmara em agosto, em 
meio a denúncias de compra de votos 
de parlamentares e oferta de verbas e 
cargos, expediente inaceitável sob to¬ 
dos os aspectos, especialmente sob o 
prisma ético. Manobra nunca vista 
vem sendo utilizada mediante a apre¬ 
sentação de uma “PEC Paralela”, me¬ 
dida claramente inconstitucional que 


desrespeita o Poder Legislativo. 

Quanto à reforma tributária, o go¬ 
verno vem conseguindo garantir a 
aprovação da prorrogação da exigên¬ 
cia de CPMF e a manutenção da 
Desvinculação das Receitas da União 
(DRU), que se prestam a garantir a 
continuidade de produção dos eleva¬ 
dos superávits primários para o paga¬ 
mento dos juros da dívida. 

A NOVA LEI DE FALÊNCIAS 

No dia 15 de outubro, foi aprovada 
a nova Lei de Falências na Câmara, 
que coloca os créditos tributários em 
igualdade de condições com seus cre¬ 
dores, geralmente bancos. Essa altera¬ 
ção imposta pelo FMI é muito grave, 
pois coloca o interesse privado acima 
do público. O credor mais importante 
é a coletividade, na forma do paga¬ 
mento de impostos, e não o setor 
financeiro privado, como indica o novo 
texto. A lei também prejudicará o 
recebimento de créditos trabalhistas, 
ao garantir a prioridade absoluta ao 
pagamento de empréstimos concedi¬ 
dos a empresas exportadoras, geral¬ 
mente, por instituições financeiras. O 
projeto segue para o Senado. 

Como vemos, o governo e o FMI 
não estão brincando. Caso não nos 
mobilizemos para impedir as refor¬ 
mas, haverá um retrocesso sem pre¬ 
cedentes na luta histórica dos traba¬ 
lhadores pelos seus direitos. As con¬ 
quistas mais importantes, conse¬ 
guidas após muita luta, estão sendo 
atacadas pelo governo Lula. ■ 


VEJA QUEM GANHOU E QUEM PERDEU 


* 


TRABALHADORES 



EMPREGO 


Lula prometeu criar 10 milhões de 
empregos, mas só criou mais desem¬ 
prego. Segundo o Dieese, só na gran¬ 
de São Paulo mais de dois milhões 
de pessoas estão desempregadas e a 
taxa de desemprego voltou a atingir 
20,6% da População Economicamente Ativa, 
a mais alta desde 1985. 


SALARIO 


A queda da renda dos trabalhadores foi de 14,6%, segundo o 
IBGE. Nas seis regiões pesquisadas a renda só desce: Recife 
(-13,3%), Salvador (-5,4%), Belo Horizonte (-11,8%), Porto Alegre 
(-9,1%), Rio de Janeiro (-16,0%) e São Paulo (-15,9%). 


REFORMA AGRARIA 


Outra promessa que virou lenda. Lula afirmou na campanha 
eleitoral que faria a reforma agrária com “uma canetada”. 
Mas até 10 de outubro, o Incra havia assentado apenas 13,6 
mil das 4,5 milhões de famílias sem-terra. No orçamento para 
2004, só há dinheiro para assentar pouco mais de 25 mil famílias. 


t 


CAPITALISTAS 




BANCO CENTRAL 
DO BRASIL 

y 





BANQUEIROS 


Até setembro, o governo 
Lula pagou 76,69 bilhões 
de reais aos banqueiros, 
referente a juros das dí¬ 
vidas externa e interna. 

Como se não bastasse, os 
bancos aumentaram seus 
lucros no primeiro semestre, em comparação ao mesmo 
período de 2002. Só o Bradesco lucrou 1,59 bilhões de reais. 


EMPRESÁRIOS 


Aumentaram seus lucros em 2003. Empresa do 
ministro do Desenvolvimento, Luis Fernando 
Furlan, a Sadia lucrou 108,422 milhões de reais 
no terceiro trimestre do ano, resultado 12,5% 
superior a 2002. E a Bunge Brasil, que exporta 
soja, teve o seu melhor resultado no país, 
lucrando 832 milhões de reais. 

Em setembro, a indústria aumentou a produção em 6%. Os 
operários trabalharam mais horas, mas aumento de salário e 
criação de empregos que é bom, nada. 
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BOLÍVIA 


O primeiro ato da revolução 
boliviana foi vitorioso. 



A QUESTÃO DO PODER DOS TRABALHADORES 
ESTÁ COLOCADA NA ORDEM DO DIA 


JOSE WEILMOVICK, 

da revista Marxismo Vivo 


O s trabalhadores de todo o 
mundo e da América Latina 
em particular têm um gran¬ 
de motivo para comemo¬ 
rar: caiu Goni o governo 
fantoche do imperialismo norte-ame¬ 
ricano na Bolívia: um símbolo da 
entrega do país e da repressão selva¬ 
gem aos trabalhadores e camponeses 
bolivianos. Era tão evidente a posição 
de agente imperialista de Sanchez de 
Lozada, que ele sequer sabia falar 
corretamente o espanhol e o fazia 
com o sotaque inglês adquirido em 
sua larga estadia nos EUA, daí ser 
chamado de “gringo”. Seu papel de 
lacaio do imperialismo ficou ainda 
mais explícito, quando em sua fuga 
de última hora voou diretamente para 
Miami e em seguida foi a Washington 
prestar contas a seus senhores do Norte 
sobre o ocorrido e segundo suas pró¬ 
prias palavras “alertá-los do perigo 
que correm na Bolívia”. 

A insurreição boliviana ressaltou 
um momento no processo de ascenso 
latino-americano, em que as massas já 
não se contentam em votar ou em 
esperar passivamente que as coisas 
melhorem na próxima eleição. Elas 
rebelam-se contra o imperialismo e 
os governos que são agentes dele. 



Na Bolívia, a gota d’água ou o que 
detonou o levante foi o roubo do gás 
pelas multinacionais, afinal se trata da 
2 a reserva mundial. Mas o que está por 
trás do grau de radicalização da luta em 
defesa do gás, chegando a uma insur¬ 
reição nacional contra o governo Goni, 
é a exaustão de todo o povo com a 
entrega do país, com a política de 
erradicação da coca a mando dos EUA, 
com a tentativa de privatização da água 
e a miséria cada vez maior a que vem 
sendo submetida a população. 

A disposição de luta das massas bo¬ 
livianas enfrentou a repressão selva¬ 
gem do governo, mais de 80 mortos e 
acabou por expulsá-lo. 


A CLASSE OPERARIA 
NO CENTRO E A VOLTA 
DO DUPLO PODER 

Uma das características centrais da 
revolução boliviana foi o papel de 
vanguarda, protagonista, da classe ope¬ 
rária. Ela se colocou à cabeça da na¬ 
ção, sendo porta voz e líder dos indí¬ 
genas, do campesinato pobre e outras 
camadas exploradas. 

Os meios de comunicação da bur¬ 
guesia em todo o mundo, martelaram 
na tecla de que a insurreição havia 
sido um movimento indígena. Essa, 
porém, é só uma parte da verdade. 
Sem dúvida, a questão nacional tem 
um peso enorme na Bolívia, já que as 


diferentes nacionalidades indígenas 
somam quase 80% da população e a 
maioria esmagadora dos operários e 
camponeses são indígenas e a opres¬ 
são sobre elas é brutal e remonta sécu¬ 
los. Porém, quando os meios de comu¬ 
nicação falam apenas do movimento 
indígena, tentam ocultar o caráter pro¬ 
fundamente proletário da insurreição 
e a própria tradição que a classe operá¬ 
ria e seus métodos de luta têm no país. 

A classe operária voltou ao centro 
da cena e voltaram também com toda 
força os organismos que expressam o 
duplo poder na Bolívia, começando 
pela COB. A organização barrial, em 
particular na cidade de El Alto, vizi¬ 
nha a La Paz, também jogou um papel 
importantíssimo para o triunfo da in¬ 
surreição, com comitês de autodefesa 
e com a marcha sobre La Paz. 

Mas se essa foi uma primeira e 
grande vitória, a dinâmica da revolu¬ 
ção boliviana exige que se siga avan¬ 
çando até o poder dos trabalhadores. 
A contradição reside em que se não se 
prossegue, a revolução pode se atolar 
e permitir a recomposição da burgue¬ 
sia e do imperialismo. Estes podem, 
usando as armas da democracia bur¬ 
guesa, recompor seu Estado e o regi¬ 
me. A disjuntiva Revolução ou Colônia 
está colocada como perspectiva para 
os ativistas latino-americanos, mas de 
forma imediata para a vanguarda e as 
organizações de massas na Bolívia. ■ 


O retorno da COB 


A partir de 1952, um nome ficou associado 
à idéia de revolução operária na América Lati¬ 
na: COB - a sigla da Central Operária Bolivi¬ 
ana. Foi ela que dirigiu a insurreição armada 
que então destruiu o exército a partir de suas 
milícias operárias encabeçadas pelos mineiros 
com suas dinamites. No programa, as famosas 
Teses de Pulacayo, que defendiam a expropria¬ 
ção da burguesia e o poder dos trabalhadores. 

Mas a gloriosa COB, coluna vertebral tam¬ 
bém da insurreição de 1985, depois da derrota 
desse processo pela falta de alternativa e a 
subseqüente vitória na eleição presidencial do 
MNR de Paz Estenssoro e Sanchez de Losada 
passou por um declínio nos 17 anos seguintes, 
que corresponderam para a Bolívia ao auge do 
neoliberalismo, com as privatizações e com os 
ataques à própria estrutura das minas. Durante 
os últimos anos, a direção da COB era hegemo¬ 
nizada por um setor governista. Mas em 2003, 
mesmo após esse eclipse e apesar dos duros 
golpes com a demissão de milhares de minei¬ 
ros e fechamento de minas, a COB volta a estar 
no centro das mobilizações e aparecer como 
real alternativa de poder. 


A partir de seu último congresso, no qual 
mudou a direção e aprovou um plano de luta, 
a COB passou a cumprir um papel decisivo, 
que ficou mais claro com a greve geral em 29 de 
setembro. Esse papel ficou ainda mais cristali¬ 
no quando a coluna dos mineiros de Huanuni 
entrou em La Paz, aclamada pelos demais 
trabalhadores e camponeses que viam neles 
uma direção que chegava para dar o golpe final 
em Sanchez de Losada. Os companheiros do 
Movimento Socialista dos Trabalhadores , se¬ 
ção da LIT na Bolívia, tiveram o mérito de 
perceber essa tendência de que a COB estaria 
recuperando seu papel histórico e participaram 
com força de seu Congresso, onde apresenta¬ 
ram uma proposta que apontava a derrubada de 
Goni e a greve geral como ferramenta de luta. 

0 MÉTODO DA GREVE GERAL E A 
INSURREIÇÃO URBANA 

E a COB pôde cumprir esse papel de prota¬ 
gonista de uma insurreição novamente, ao usar 
a arma clássica da classe operária nas revolu¬ 
ções: a greve geral e a insurreição urbana. Para 
os teóricos que teimaram em prever o “fim da 


classe operária”, a revolução boliviana está sen¬ 
do uma lição viva e prática. A medida que os 
trabalhadores iam parando o país, La Paz, El 
Alto, Cochabamba, Oruro - apesar da tremenda 
repressão - cercando a capital, e entrando em La 
Paz em marchas com contingentes de milhares, 
o governo Goni ia perdendo o controle, até que 
não lhe restou opção a não ser entregar o poder, 
abrindo uma crise revolucionária. 

A COB NÃO É SÓ UMA CENTRAL 
SINDICAL, MAS UMA ORGANIZAÇÃO 
DE TODOS OS EXPLORADOS 

A experiência da COB é pouco conhecida 
pelo movimento latino-americano. Ela agrupa 
não só o movimento sindical, mas o movimen¬ 
to camponês, estudantil e popular. Só não 
participam empresários, militares e o clero. Ela 
organiza camelôs, cegos etc. Ao mesmo tem¬ 
po, seu estatuto prevê que a presidência deve 
ser sempre operária. Tem ainda características 
de poder alternativo até nas secretarias. Embo¬ 
ra não tenha tido uma milícia nos últimos anos, 
ainda possui uma “secretaria de milícias”, he¬ 
rança da tradição revolucionária de 1952. 
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BOLÍVIA 


ESTÁ COLOCADO O PROBLEMA J 


JOSE WEILMOVICK, 

da revista Marxismo Vivo 


E sta é mais uma revolução 
que se dá na América Lati¬ 
na contra um regime de¬ 
mocrático burguês. 

O governo do “gringo” 
colocou a nu o caráter colonial da 
democracia boliviana (foi sob esse 
regime que foi sendo aplicada a priva¬ 
tização, a erradicação da coca etc). Por 
isso, quando já no fim, Goni apelava à 
democracia enquanto mandava assas¬ 
sinar os trabalhadores que resistiam a 
suas negociatas, a credibilidade do 
regime democrático-burguês também 
havia sido duramente golpeada. 

A solução encontrada por dentro 
do regime, com a posse do vice, Carlos 
Meza, é muito frágil. 

Quem é Meza? Um jornalista e 
historiador, desconhecido até ser con¬ 
vidado por Goni para compor sua 
chapa, um político que não tem um 
forte partido, como tinha Goni até há 
pouco, nem apoio próprio no movi¬ 
mento de massas; afinal, era o vice de 
Goni. Ele só pôde subir ao 
poder pelo apoio ou omis¬ 
são das direções do movi¬ 
mento de massas e com a 
mediação de Lula e 
Kirchner. 

Devido à profunda crise 
do regime e dos principais 
partidos burgueses, que sus¬ 
tentaram Goni até quase o 
fim, ele compôs o governo 
com “técnicos” sem partido 
e pediu um “tempo”, uma 
trégua às direções dos mo¬ 
vimentos populares. Para 
assumir, Meza teve de con¬ 
ciliar com as direções, fazer muita 
demagogia e falsas promessas. 

Aqui começa uma das encruzilha¬ 
das da revolução boliviana e o crime 
das direções que apoiaram a subida de 
Meza em nome da democracia. Meza, 
se continuar no poder, não somente 
não vai cumprir as promessas, mas vai 
também buscar salvar as forças repres¬ 
sivas, rearticular o Estado burguês e 
preparar uma repressão assim que 
puder. 

Hoje o imperialismo e a burguesia 
não podem tomar uma política clara, a 
derrota foi grande, mas não vão ficar 
passivos muito tempo. Em tempos de 
revolução, as classes dominantes têm 
horror ao vazio. Na grande revolução 
de 1952, as forças armadas foram 
destruídas, os oligarcas fugiram, hou¬ 
ve a nacionalização das minas e uma 
profunda reforma agrária, mas a COB 
se recusou a assumir o poder, entre- 
gando-o ao então jovem dirigente 
político Paz Estenssoro e seu partido 


burguês, MNR, que se reivindicava 
nacionalista e defensor da revolução. 
Que fez o governo Estenssoro? Aos 
poucos foi reconstruindo a espinha 
dorsal do estado burguês e as forças 
armadas, até ter condição de atacar o 
movimento, abrindo em seguida uma 
sucessão de golpes militares. 

A burguesia, como dizia Lênin, 
busca derrotar os trabalhadores pela 
força ou pelo engano. Tendo sido 
derrotada na força, trata agora de usar 
do engano, enquanto ganha tempo. O 
descrédito da democracia dos ricos é 
enorme, a disposição revolucionária 
das massas muito grande, o problema 
encontra-se nas direções majoritárias 
que não querem tomar o poder. 


AS DIREÇÕES DO MOVIMENTO 
TRATARAM DE EVITAR A 
REVOLUÇÃO E AGORA 
APOSTAM NA “DEMOCRACIA” 

As direções mais conhecidas do 
movimento camponês e indígena, Evo 
Morales do MAS e Felipe Quishpe 
do MIP, trataram primeiro de evitar e 
depois de desviar o movimento revo¬ 



lizações após a trégua de três meses 
para derrubar o novo presidente,caso 
este não cumpra com os pontos exigi¬ 
dos pela CSTUCB (Confederação 
Sindical Única de Trabalhadores Cam¬ 
poneses da Bolívia). Outro dirigente 
do MIP, Juan Gabriel esclareceu que 
“não é o momento de ameaças nem de dar 
prazos ao presidente Carlos Mesa, o país 
necessita um respiro, necessita um tempo (...) 
Deixemos ele trabalhar, eu diria que todos os 
parlamentares, todos os dirigentes estamos na 
obrigação de dar um ombro, uma mãozinha ”. 

A nova direção da COB, com Jaime 
Solares à cabeça, embora tenha cha¬ 
mado a greve geral e exigido a renún¬ 
cia de Goni, se recusou a tomar o 
poder, alegando a ausência de uma 
direção revolucionária: “não se pode 
tomar o poder por falta de partido 
revolucionário”. Mas essa afirmativa 
só se torna correta na medida em que 
a direção da COB se nega a cumprir 
um papel revolucionário, a expulsar o 
vice Meza, chamar os trabalhadores e 
o povo a se organizarem em torno à 
COB (como alguns dirigentes dos 
organismos de bairro de El Alto pedi¬ 
ram no ampliado da COB 
após a vitória) como po¬ 
der e tomá-lo junto às or¬ 
ganizações populares. 

Num momento como 
esse, a classe operária ne¬ 
cessita de uma alternativa 
de poder sua. Do contrá¬ 
rio, a burguesia se reestru¬ 
tura e fecha a crise revolu- 


lucionário. Evo, que passou boa parte 
do movimento fora do país, estava 
contra a consigna de renúncia de Goni 
no início do movimento. Depois, a 
partir da greve geral, passou a defen¬ 
der “uma saída por dentro da demo¬ 
cracia”, uma saída institucional. Nesse 
sentido, levantou a proposta de uma 
Assembléia Constituinte. Frente ao 
primeiro discurso do novo governo, 
Meza, seu partido, o MAS, declarou 
que “uns 80 por cento da mensagem do 
[ novo ] presidente tinham sido a mensagem do 
A4AS, e que agora esperam que Carlos Meza 
passe do dito aosfatos”. 

Já Quishpe, embora falasse em “re¬ 
volução indígena” na prática chamou 
seus liderados a dar uma trégua de 90 
dias ao novo governo. Após a nome¬ 
ação do novo governo, declarou: 
“Muito bem agora vamos ver o que 
ocorre com o Congresso. Assumindo 
o vice, trataremos de negociar”. E para 
acalmar a base indígena reunida em La 
Paz, ameaçou voltar às grandes mobi- 


“Muy amigos” 


Mais uma vez a política externa 
do governo Lula, desta vez em alian¬ 
ça com o argentino Kirchner, cum¬ 
priu um papel de defesa da ordem. 
Os dois enviaram delegados à Bolí¬ 
via na véspera da queda de Goni, 


para aconselhar Evo Morales, o MAS, 
o MIP, etc., a aceitarem a solução 
“constitucional”, ou seja, a posse de 
Meza e a manutenção dos compromis¬ 
sos assumidos por Losada de venda das 
riquezas de seu país (o que inclui os 
contratos que a PETROBRÁS tem 
com a venda de gás boliviano). Não 
disseram uma palavra de condenação 


dos assassinatos perpetrados por 
Goni, mas saíram em defesa da 
“ordem constitucional”. Não é à 
toa que, em sua entrevista após 
fugir do país, Goni elogiou a parti¬ 
cipação dos governos brasileiro e 
argentino, apenas lamentando que 
seus emissários tenham chegado 
“atrasados”. 



cionana. 

Por isso, as forças que 
se reivindicam de esquer¬ 
da cometem um crime ao 
apresentar como alterna¬ 
tiva a Assembléia Consti¬ 
tuinte. Não por acaso esta é a política 
da burguesia para superar a crise revo¬ 
lucionária. 

Está colocado o problema do po¬ 
der: a posse de Meza, quando ele foi 
obrigado ir pedir apoio em El Alto, a 
lamentar as mortes junto aos indíge¬ 
nas reunidos com Quishpe e a nego¬ 
ciar com os parlamentares da esquerda 
foi a demonstração gráfica disso. Se as 
direções dos movimentos sociais e 
populares não lhe dessem apoio ou 
trégua, ele não poderia assumir. 

A burguesia sabe que a situação 
desse governo é muito insegura pela 
profundidade da revolução. Por isso 
já trabalha com a possibilidade de uma 
Assembléia Nacional Constituinte. 
Querem trabalhar com o engano, ga¬ 
nhar tempo, tirar as massas das ruas, 
evitar a formação e extensão das milí¬ 
cias populares, alimentar ilusões nas 
massas para reconstruir o poder bur¬ 
guês, já que a via da repressão pura e 
simples foi derrotada nas ruas. ■ 


Uma questão a 


WILSON H. SILVA, 

da redação 


D urante as recentes mobili¬ 
zações na Bolívia boa parte 
da imprensa nacional e es¬ 
trangeira insistia em chamar 
o processo de uma “subleva¬ 
ção indígena” contra o governo. Esta é 
uma “meia-verdade” com o propósito 
de ocultar o verdadeiro caráter da 
revolução que sacudiu o país. Se é um 
fato que a grande maioria dos mani¬ 
festantes — e dois dos principais diri¬ 
gentes, Evo Morales e Felipe Quispe 
— é de origem indígena ( quíchua ou 
aymara ), também é verdade que o 
levante teve um caráter evidentemen¬ 
te operário e anti-imperialista. 

Dizer a verdade completa, então, 
seria afirmar que o que vimos na 
Bolívia foi a combinação da luta de 
nacionalidades oprimidas com a luta 
operária, anti-imperialista e anticapi- 
talista. Algo que também presencia¬ 
mos recentemente e do Equador. 

Essa combinação de etnia e classe 
— ou raça e classe, no caso brasileiro 
— é uma questão fundamental no 
continente. 

E muito importante e, na verdade, 
têm cada vez mais importância políti¬ 
ca as nacionalidades oprimidas e tam¬ 
bém minorias étnicas para as revolu¬ 
ções no continente. 

O caso boliviano é exemplar. A 
maioria indígena não só se encontra 
entre os mais miseráveis, como tam- 
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le etnia e classe 

bém está totalmente alijada do poder. 
Ao saírem às ruas para derrubar 
Lozada, o povo também estava ten¬ 
tando fazer seu acerto de contas com 
os mais de 500 anos de opressão. 

A luta pela liberação das nacionali¬ 
dades oprimidas é parte fundamental, 
se insere e só pode ser resolvida nos 
marcos da liberação do Estado bolivi¬ 
ano do imperialismo, luta que, por 
sua vez, só pode ser levada até o seu 
final se os trabalhadores tomarem o 
poder e avançarem para o socialismo. 

Há séculos, por exemplo, são os 
descendentes dos colonizadores es¬ 
panhóis que dominam o país, política 
e economicamente. Durante a rebe¬ 
lião, a tensão étnica ou racial ficou 
particularmente evidente em um epi¬ 
sódio em Santa Cruz — a capital 
financeira do país e local de maior 
concentração da população branca — 
quando setores de classe média se 
armaram para impedir que as massas 
indígenas “invadissem a cidade”. 

Assim como ser negro no Brasil é 
praticamente sinônimo de ser pobre e 
explorado, os ser quíchua ou ay mar a na 
Bolívia significa estar em maioria en¬ 
tre os desempregados, sem-terra, anal¬ 
fabetos, etc. E tanto lá quanto aqui, o 
único caminho para acabar com o 
racismo e segregação étnica é unir 
estes setores aos trabalhadores do cam¬ 
po e da cidade, sob um programa 
anti-capitalista. Esta é mais uma lição 
dada pelos bolivianos: uma lição de 
Raça e Classe. ■ 


UM PROGRAMA EM DIREÇÃO 
AO PODER OPERÁRIO 


A primeira questão que di¬ 
vide águas na Bolívia hoje 
é a atitude em relação ao 
novo governo Meza. Ao 
comemorar a saída de 
Goni e ao ver suas direções apoian- 
do-o, há uma primeira fase de certa 
expectativa, como mostram algumas 
pesquisas. Mas Meza está obrigado 
a seguir aplicando os planos de en¬ 
trega, ainda que deva negociar mui¬ 
to mais com as direções dos movi¬ 
mentos de massas devido à sua fra¬ 
queza. 

Depois de afirmar que “não queria 
nem vingança , nem esquecimento apenas 
castigo” já está tratando de evitar via 
Congresso de maioria oligárquica, 
qualquer julgamento de Goni , dos 
ministros e mili¬ 
tares assassinos da . 
população, e R 
mandou reprimir 
uma ocupação de 
terras de propri¬ 
edade da família 
de Goni (a fazen¬ 
da Collana) e de 
um ex-ministro 
odiadoporteror- 
denado a repres¬ 
são, Sanchez 
Berzain. 

O primeiro 
ponto de um pro¬ 
grama para a re¬ 
volução bolivia¬ 
na é explicar seu 
caráter aos traba¬ 
lhadores e ao 
povo e chamá-los a não depositar 
Nenhuma confiança em Meza e seu 
governo. 

Em segundo lugar é preciso dizer: 
Nada de trégua!, imediato atendi¬ 
mento das reivindicações: gás para os 
bolivianos, expropriação dos gringos 
que tomaram as riquezas do país, 
suspensão do pagamento da dívida 
externa, fim da erradicação da coca, 
terra e território, expropriação dos 
latifúndios, Expropriação em primei¬ 
ro lugar das terras dos oligarcas que 
mandaram reprimir o povo. Por um 



plano de obras públicas que garanta 
trabalho para todos. 

Para conquistar essas reivindica¬ 
ções é necessário e urgente que a 
COB proponha uma plano de lutas, 
chamando as demais organizações a 
também encaminhá-lo. Desenvol¬ 
ver junto com essas organizações e 
como propuseram os dirigentes de 
El Alto, centralizar na COB os orga¬ 
nismos que estiveram à frente da 
insurreição. 

Além disso, é preciso exigir puni¬ 
ção a todos os culpados pelos assas¬ 
sinatos; livre sindicalização das For¬ 
ças Armadas para que a base organi- 
ze-se contra a cúpula e possa impe¬ 
dir que estas sejam armas de repres¬ 
são contra os trabalhadores e o povo. 

Ao mesmo tem¬ 
po, para impedir 
que novamente se 
faça a repressão im¬ 
punemente, é pre¬ 
ciso avançar na or- 
ganização de comi¬ 
tê s de autodefesa 
nas comunidades, 
centralizados na 
COB, reorgani¬ 
zando assim a milí¬ 
cia operária que a 
C OB tem seu esta¬ 
tuto. 

E necessário de¬ 
senvolver mais e 
mais os organismos 
de base no campo, 
bairros, em torno à 
COB e chamar a 
que expulsem a burguesia e o impe¬ 
rialismo do controle das riquezas. 

E é necessário exigir das direções 
com peso de massas, como Solares, 
Evo Morales, Mallku, que rompam 
com a burguesia e com a democracia 
burguesa colonial e assumam sua 
responsabilidade. Que os trabalha¬ 
dores organizados na COB à cabeça 
de todos os setores explorados assu¬ 
mam o poder político. 

Por um governo da COB e orga¬ 
nizações populares, com Evo, Sola¬ 
res, Mallku. ■ 


Uma luta que se inscreve na luta 
mundial contra o imperialismo 


A insurreição boliviana se ins¬ 
creve na luta dos povos de 
todo mundo contra a ofen¬ 
siva recolonizadora impe¬ 
rialista, que tem outro pon¬ 
to alto na resistência popular iraquiana 
contra a ocupação dos EUA. Nessa 
última semana isso ficou claro, com os 
ataques ao Hotel Rashid que quase 
atingiu o subsecretário da defesa Paul 
Wolfowitz e na derrubada de um he¬ 
licóptero Chinook , tornando ridículas 
as afirmativas de Bush, de que as coisas 


estão cada vez melhor, “por isso , eles 
estão desesperados e nos atacam mais”. Em 
última análise esses dois processos são 
a ponta mais avançada da luta mundial 
contra o saque colonial desatado pelo 
imperialismo norte-americano. 

Essa revolução se inscreve também 
na luta continental contra a Alca, o 
FMI e a colonização. E um grande 
exemplo, portanto, para todos os po¬ 
vos latino-americanos e seu destino 
terá muita importância na luta de toda 
a América Latina. 



PELO MUNDO 


IRAQUE: CADA VEZ MAIS 
PARECIDO COM O VIETNÃ 

Arte Latuff 



A resistência do povo iraquiano à 
ocupação norte americana se inten¬ 
sifica, chegando a uma média de 33 
ataques diários contra as tropas de 
ocupação. 

Depois do ataque a mísseis ao quartel- 
general norte-americano, onde se 
encontrava o sub-secretário de Defe¬ 
sa dos EUA, Paul Wolfowitz, enviado 
por Bush justamente para garantir 
“que tudo estava sob controle” e da 
derrubada de um helicóptero norte- 
americano, resultando na morte de 
16 soldados, a imprensa americana 
começou a lançar sérias dúvidas so¬ 
bre a ocupação, chegando a compa¬ 
rar com o pesadelo da derrota impe¬ 
rialista no Vietnã. A quantidade de 
soldados mortos influencia na compa¬ 
ração e reacende o movimento anti- 
guerra. Durante os combates com as 
tropas de Saddam, morreram 115 sol¬ 
dados e, depois que teve início a 
ocupação, os mortos em combate já 
somam 139. 

Além das tropas dos EUA, os principais 
alvos dos atentados são à “polícia” 
iraquiana - criada pelos EUA e que 
representa no momento o principal 
setor de colaboração com as forças 
imperialistas, organizações internaci¬ 
onais como a Cruz Vermelha, e as 
instalações reconstruídas para garan¬ 
tir a exploração de petróleo. 

BRUKMAN É DAS 
OPERÁRIAS! 

Foto Indymedia Argentina 



As trabalhadoras da Brukman, fábrica 
têxtil ocupada desde 18 de dezembro 
de 2001 - um dia antes das enormes 
mobilizações que sacudiram o país e 
derrubaram o então presidente De La 
Rua -, conseguiram fazer aprovar na 
Justiça de Buenos Aires uma lei trans¬ 
ferindo a fábrica para uma cooperati¬ 
va das operárias. 

As 57 mulheres protagonizaram algu¬ 
mas das principais lutas, resistindo a 
três tentativas de desocupação, a 
última com a solidariedade de cerca 
de 10 mil trabalhadores, que resisti¬ 
ram a uma violenta repressão. 

Reveja o especial sobre a Brukman: 
www.pstu.org.br/internacional.asp 
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BANCÁRIOS 


BANCÁRIOS ENFRENTARAM 
BANQUEIROS, GOVERNO E 
DIREÇÕES DOS SINDICATOS 


SEBASTIÃO CARLOS CACAU i 

da Executiva da Confederação dos 
Bancários (CUT) e militante do PSTU 

A pós derrotar a maioria das 
direções sindicais nas as¬ 
sembléias, os bancários do 
Banco do Brasil e da Caixa 
Econômica Federal foram 
à greve. Entre os dias 14 e 24 de 
outubro, os bancários viveram mobi¬ 
lizações massivas, assembléias lotadas, 
passeatas alegres e coloridas. 

Mas, a ação das Comissões de Em¬ 
presa no BB e CEF e das direções dos 
sindicatos, hegemonizadas pela Arti¬ 
culação Sindical , impôs um limite à forte 
mobilização: o acordo rebaixado nos 
bancos privados, que garantiu apenas 
12,6% de reposição nos salários. 

A possibilidade de construir uma 
greve nacional da categoria não teve a 
realidade como limite, mas sim o ali¬ 
nhamento das direções sindicais com 
a política econômica de arrocho sala¬ 
rial do governo. Mesmo com desgas¬ 
te, as direções tiraram os trabalhadores 
dos bancos privados da greve, impe¬ 
diram a unificação e o avanço da luta 
até o questionamento global dessa 
política. 

Assim, o setor mais beneficiado 
pela política econômica do governo - 
os banqueiros - pôde surrupiar boa 


Foto Agência Documenta 


parte dos salários dos bancários. 

Dessa forma, o governo pôde se 
preparar para enfrentar a greve dos 
bancários no BB e na Caixa. Cedeu 
em parte às reivindicações, mas man¬ 
teve a situação dentro do limite fixado 
pela área econômica e “reivindicado” 
pelas direções sindicais, que insistiam 
em pedir a extensão do acordo rebai¬ 
xado dos bancos privados para os ban¬ 
cários federais, a despeito da greve. 
Lula e Zé Dirceu chegaram a declarar 
que precisavam evitar o efeito dominó 
de uma possível vitória dos bancários. 

Os bancários obtiveram uma vitória 
parcial. As primeiras rodadas de nego¬ 
ciação sinalizavam para um reaj uste de 
apenas 6% nos bancos federais. 

Mas, ao mesmo tempo, demons¬ 
tram que, para avançar, precisam ter a 
noção exata do inimigo que estão 
enfrentando - o governo do PT e 
aliados - e do papel das direções sin¬ 
dicais ligadas ao governo, que a todo 
custo buscaram frear e impor um limi¬ 
te rebaixado à mobilização, quando 
foram ultrapassadas pela base da cate¬ 
goria. 

As direções sindicais governistas 
saem desgastadas do processo, que 
agora precisa tomar uma expressão 
consciente: os ativistas devem organi¬ 
zar oposições em cada um dos sindi¬ 
catos que amarelaram, m 



O PSTU na greve 

Junto com sindicalistas combati¬ 
vos, ativistas independentes e gru¬ 
pos regionais, os militantes do PSTU 
foram uma oposição consciente à 
política governista da Articulação e 
aliados. 

Muitas vezes a Articulação procu¬ 
rava responsabilizar o Partido pelas 
rebeliões de base que a ultrapassa¬ 
vam, queriam esconder o alinha¬ 
mento da Articulação com as propos¬ 
tas de arrocho salarial do governo. 

O problema era que as greves só 
seriam vitoriosas se conseguissem 
levar o enfrentamento até o final 
contra o governo, e também contra 
as direções sindicais. 

Esse é o dado novo da conjuntu¬ 
ra que estamos vivendo no movi¬ 
mento sindical: os limites das dire¬ 
ções sindicais petistas a partir da 
chegada de seu partido ao governo. 

Muitos ativistas deram um passo 
adiante e se somaram à militância do 
PSTU. Compreenderam a impor¬ 
tância de uma ferramenta política 
superior aos sindicatos, pelo seu 
programa e objetivo histórico, que 
1 organize os novos setores de van¬ 
guarda que surgem nas lutas contra 
o governo e os patrões. 
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MANIFESTAÇÃO de estudantes no Rio de Janeiro 


FLÁVIO DE CASTRO*, 
especial para o Opinião Socialista 

A s crises no transporte coleti¬ 
vo urbano ocupam, cada 
vez mais, o cenário político 
nacional. Desta vez, os jor¬ 
nais noticiam que a iniciati¬ 
va da ação pertence a um segmento 
que traz em seu currículo, um impor¬ 
tante histórico de lutas: os estudantes. 

Estes são tolhidos do direito de ir e 
vir, ou seja, são milhões de jovens 
impedidos de continuar seus estudos 
por não terem condições de pagar a 
tarifa. Este argumento demonstra a 
gravidade do problema e a legitimida¬ 
de de sua luta. Trata-se, entretanto, de 
um embate desigual, pois enfrentam 
as forças do capital e do Estado. Os 
empresários do setor apresentam-se 
como abnegados prestadores de um 
serviço, dito social, quando na prática, 
todas suas ações são regidas pelo im¬ 
perativo do lucro. Não sem motivos, 
estes capitalistas são conhecidos por 
suas contribuições generosas às prin¬ 
cipais campanhas eleitorais. 

Em segundo lugar temos as causas 
mais profundas: a divisão social do 
trabalho; o perfil do usuário; especu¬ 


8 


lação imobiliária; a matriz energética; 
o caráter anárquico do capitalismo e 
seu grau de desenvolvimento. Come¬ 
çando por este último, lembramos 
que o capitalismo não se desenvolveu 
de forma combinada nos diversos paí¬ 
ses. Diferentemente dos países cen¬ 
trais, onde se percebeu a importância 
estratégica do transporte urbano para a 
circulação de mercadorias, entre elas a 
própria força de trabalho, aqui a con¬ 
corrência entre o setor produtivo e o 
setor de serviços de transporte faz 
com que as grandes empresas invistam 
no fretamento, dada as precárias con¬ 
dições do serviço que seus colegas, 
empresários do sistema, oferecem. 

Outro aspecto que influi decisiva¬ 
mente na manutenção do deslocamen¬ 
to por ônibus é a concorrência 
intercapitalista pelo padrão energético. 
Para assegurar o monopólio do padrão 
diesel, montadoras e fabricantes de 
pneus, peças e lubrificantes praticam 
uma disputa absolutamente desigual: 
através de sua enorme capacidade de 
pressão sobre o Estado, conseguem 
direcionar os investimentos públicos 
no transporte para o ônibus, impossi¬ 
bilitando o transporte de massas, como 
o veículo leve sobre trilhos e o metrô. 


Outra prática é o super faturamento 
de chassis, pneus e peças que, agrega¬ 
dos aos custos das empresas, irão com¬ 
por os itens da planilha tarifária. Nesta 
repousa o principal e mais vigoroso 
argumento da burocracia estatal para 
justificar aumentos e redução de li¬ 
nhas e frota. Por seu vício de origem, 
a planilha tarifária não serve de refe¬ 
rência para nada. A decisão do valor da 
tarifa é meramente política, podendo, 
assim, atender as frações de classe com 
maior poder de pressão. 

Outro fator importante é que não 
são os trabalhadores que escolhem 
seu lugar de moradia. Através da espe¬ 
culação e da estocagem de terrenos, 


são expulsos para a periferia das cida¬ 
des, tornando-se cativos do sistema de 
transporte coletivo. 

Hoje, mesmo nas pequenas cida¬ 
des, o transporte coletivo urbano tor- 
nou-se tão vital quanto a saúde, a 
educação, a moradia e o lazer e, igual¬ 
mente, deve ser público, universal, 
gratuito e de qualidade. O primeiro, 
corajoso e insubstituível passo nesta 
direção foi dado: nossajuventude está, 
de novo, nas ruas. ■ 

* Flávio de Castro é cientista 
político y é pesquisador do Centro 
de Estudos Marxistas - Cemarx/ 
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Opinião Socialista 






















METALÚRGICOS 


“Campanha salarial dos metalúrgicos 

arrancou aumento real 9} 


LUIZ CARLOS PRATES, O MANCHA, PRESIDENTE DO SINDICATO DOS METALÚRGICOS DE SÃO JOSÉ DOS 
CAMPOS (SP), NOS FALA DOS PRIMEIROS RESULTADOS DA CAMPANHA SALARIAL METALÚRGICA 


Foto Manoel Pereira 



Opinião Socialista: Os metalúr¬ 
gicos das montadoras, ao contrário 
de bancários e outras categorias, ar¬ 
rancaram, além da inflação cheia, 
aumento real. Qual a explicação para 
isso? 

Mancha: Os metalúrgicos conseguiram 
na maioria das fabricas - apenas a Volks 
segue sem acordo - reajuste de 1 5,7% refe¬ 
rente à inflação do período e mais 2% de 
aumento real. Além disso, um abono que 
variou de fábrica a fábrica, de R$ 400 na 
Toyota a R$ 2.060 na GM. Essa conquista 
se deu porque depois de muitos anos houve 
greves e paralisações em todas as fábricas do 
Estado de São Paulo. Com a produção em 
alta e com aforça e unidade do movimento, 
a patronal se dividiu e começou a fazer 
acordo por fábrica. A Honda e a Toyota de 
Campinas concederam reajuste de 20%para 
evitar a greve. Em seguida, já no processo de 
greve, a Scania, depois de ver recusada pela 
base em assembléia uma proposta de manter 
15,7% de reajuste com abono de R$ 1.000, 
cedeu e ofereceu 18,01% eR$ 600 de abono. 
Aí, uma a uma as montadorasforam ceden¬ 
do para evitar a generalização da greve. Esse 
resultado rompeu coma lógica anterior das 
grandes campanhas, que saíram todas com 
reajuste abaixo da inflação e demonstra que 
era possível categorias fortes, como bancários 
por exemplo, terem reposto as perdas se não 
tivessem tido sua luta bloqueada pela direção 
majoritária da CUT, que aceitou acordos 
rebaixados, alegando não haver correlação 
deforças para arrancar mais. Sem dizer que, 
se a CUT tivesse unificado numa só luta os 
bancários, correios, petroleiros, químicos, 
metalúrgicos e outros, nossaforça seria ainda 
maior. De qualquer forma, o resultado da 
luta dos metalúrgicos das montadoras sina¬ 
lizará para os futuros embates a possibilida¬ 


de de não aceitar essa política dos patrões 
do governo de reajustes rebaixados. 

OS: Por que des¬ 
sa vez, a proposta 
da patronal de re¬ 
posição da inflação 
foi rejeitada por to¬ 
dos e não apenas por 
São José dos Cam¬ 
pos e Campinas? 

Mancha: No pri¬ 
meiro momento, a obje¬ 
ção que a Articulação 
fazia à proposta da pa¬ 
tronal era que ela ape¬ 
nas repunha a inflação para quem ganha 
até R$ 4.200. Eles se contentariam com 
reposição da inflação para todos. Nós de¬ 
fendíamos aumento real no salário epor 
isso rejeitávamos a proposta. No entanto, 
houve grande radicalização na base do 
ABC, que já está cansada de acordos rebai¬ 


xados e anos de apatia imposta pela direção 
do Sindicato. Os trabalhadores se organi¬ 
zaram nas fábricas para 
ir às assembléias rejeitar 
a proposta. Pressiona¬ 
da pela base, a direção 
do ABC teve que se 
adaptar, diferente do 
que fez na campanha 
emergencial do mês de 
abril, quando se posi¬ 
cionou contra a anteci¬ 
pação do reajuste de sa¬ 
lário, defendeu um abo¬ 
no e assinou acordo com 
a patronal no meio da 
greve da GM, isolando-a. Dessa vez a 
categoria participou massivamente das as¬ 
sembléias e impôs a luta pelo aumento real 
à direção do sindicato do ABC. 

OS: Como foi a mobilização em 
São José dos Campos e Campinas? 


Mancha: A patronal fez uma grande 
pressão sobre os trabalhadores para forçar a 
aceitação da proposta do Sinfavea na GM 
em São José. No entanto, os trabalhadores 
resistiram: rejeitaram a proposta efizeram 
várias paralisações setor a setor, atingindo os 
10 mil trabalhadores da empresa e se prepa¬ 
rando para entrar em greve por tempo inde¬ 
terminado. Em Campinas, a Honda e a 
Toyota fecharam acordo de 20% - 3,7% de 
aumento real - depois de várias paralisa¬ 
ções, e a Mercedez entrou em greve. Nos 
outros setores, a mobilização continua com 
paralisações de várias fábricas na região. 

Esta foi a campanha nos últimos anos 
com maior participação dos trabalhadores. 
Nas fábricas havia grande facilidade para 
parar. A vontade de lutar superou o medo do 
desemprego e a bandeira do aumento real 
passou a ser uma referência para todos. 

OS: Que conclusões você tira des¬ 
sa luta e quais as perspectivas? 

Mancha: Disposição de luta não falta 
aos trabalhadores. Além da disposição, a 
base impôs a luta também à direçãogover- 
nista (Articulação). Isto mostra que épossí¬ 
vel lutar e derrotar a política do governo 
Lula, dos patrões e do FMI, de arrochar 
salários e confiscar direitos. Mostra também 
queo movimento temforçapara derrotara 
reforma sindical e a trabalhista, que visa 
arrancar direitos históricos, e o confisco aos 
salários que representa a manutenção da 
tabela do imposto de renda nos índices atu¬ 
ais, numa reforma Tributária que só serve 
aos ricos. Para levar adiante estas lutas, a 
base terá que seguir se organizando nas 
fábricas para impor sua vontade, derrotando 
a parceria com os empresários e agora como 
governo como faz a direção majoritária no 
ABC e também a Força Sindical, m 


mostrou que 
categorias como 
a dos bancários 
poderiam ter 
conquistado 



No ABC, a base atropelou a direção e foi à greve 



EMMANUEL DE OLIVEIRA, 

de São Bernardo do Campo (SP) 

pós vários anos de acor¬ 
dos de flexibilização de 
direitos, redução de sa¬ 
lários, banco de horas e 
de dias, os metalúrgicos 
das montadoras do ABC reapare¬ 
ceram no cenário nacional prota¬ 
gonizando um importante enfrenta- 
mento com a patronal e com a 
políticaeconômicado governo Lula. 

Eles impuseram à direção do 
Sindicato ( Articulação ) uma greve que 
ela não queria. Os membros da 
comissão de fábrica Francisco (Tico) 
e Sinval (Sassá) contam o que acon¬ 
teceu na Volkswagen: a A direção do 
sindicato não superou a desconfiança de¬ 
pois da aprovação do acordo que criou a 
Au to visão e demitiu 1.923 companheiros 
até2006. Mesmo antes do início dagreve, 
os diretores do sindicato não conseguiram 
falar na assembléia de tanta vaia. Queriam 
passar a proposta de compensação e não 


conseguiram nem apresentá-la”. 

A assembléia que decidiu pela gre¬ 
ve mostrou bem o ânimo de luta dos 
trabalhadores e sua desconfiança em 
relação à direção. Às 14 horas, a dire¬ 
ção do sindicato fez uma assembléia 
no pátio da Volks que, pra variar, 
começou com vaias. Um diretor do 
sindicato apresentou a seguinte pro¬ 
posta: os trabalhadores deveriam en¬ 
trar para trabalhar e sair às 17h, já que 
haveria assembléia no sindicato às 18h. 
Os trabalhadores decidiram não en¬ 
trar e foram ao sindicato votar contra 
a proposta. 

A ORIENTAÇÃO DA DIREÇÃO 
ERA APROVAR 0 ACORDO NA 
ASSEMBLÉIA 

A orientação da direção do sindica¬ 
to era aprovar a proposta de acordo no 
setor de auto-peças. Na Ford, um 
trabalhador que não quis se identifi¬ 
car contou que “a comissão e os diretores do 
sindicato estão chamando os trabalhadores para 
irà assembléia votar afavor da proposta por¬ 


que do contrário os trabalhadores da Volks, 
Scania, e Mercedes votarão pela greve”. 

Antes de começar a assembléia, a 
direção reuniu o comando às pressas, 
para constatar que não conseguiriam 
aprovar a proposta e teriam que de¬ 
cretar a greve. Debaixo de chuva, 
pouco mais de 15 minutos foram su¬ 
ficientes para a direção reconhecer 
que “as montadoras estão em greve”. 

A greve conquistou aumento real 


na maioria das montadoras. Quan¬ 
do fechávamos esta edição, os ope¬ 
rários da Volkswagen continuavam 
em greve e aguardavam o julga¬ 
mento no Tribunal Regional do 
Trabalho, pois a empresa não quis 
dar o reajuste conquistado nas de¬ 
mais empresas. 

A revolta contra o congelamento 
da tabela do imposto de renda tam¬ 
bém é generalizada nas fábricas. ■ 



Edição 162 - Ano VIII - De 4 a 18/11/2003 


9 











CAMPANHA 


Cresce a criminalizacão 

M 

dos movimentos sociais 


DESCONTO EM FOLHA 


LIVRO 


PRESENTE DE NATAL 


Foto Valério Paiva 



ATO pela libertação dos presos políticos, na Faculdade de 
Direitoda USP 


AMÉRICO GOMES, 

de São Paulo (SP) 


S ob o governo Lula, a repressão aos mo¬ 
vimentos sociais está batendo todos os 
recordes. De acordo com os números da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT), en¬ 
tre janeiro e agosto os despejos judiciais 
cresceram 84%. Até agosto, 223 pessoas foram 
presas, 41% a mais do que em 2002. Mais impres¬ 
sionante é o número de assassinatos. Até o final de 
setembro já eram 60 os trabalhadores mortos, o 
dobro do registrado no mesmo período de 2002. 

Os latifundiários são os responsáveis, mas o 
governo Lula é cúmplice, pois não enfrenta o 
latifúndio e nem defende os movimentos. À vio¬ 
lência no campo somam-se despejos, prisões e 
mortes de lideranças dos movimentos urbanos. Em 
Recife (PE), o prefeito João Paulo (PT) prendeu 
mais de dez lideranças dos “kombeiros”. 

UMA VITÓRIA DA CAMPANHA: 

DIOLINDA E MINEIRINHO SÃO SOLTOS 

Onze presos políticos do MST em São Paulo 
conseguiram uma primeira vitória: o habeas-corpus 
do Superior Tribunal de Justiça contra um dos 
processos. Com isso, Diolinda Alves e Felinto 
Procópio, o Mineirinho , serão libertados. Zé Rai¬ 
nha também foi beneficiado com a decisão, mas 
continuará preso, já que tem um prisão preventiva 
decretada por porte de arma ilegal de arma. Tam¬ 
bém existem outros processos, nos quais o juiz Âtis 
de Oliveira pode determinar ordens de prisão. 

Está demonstrado que esta vitória é resultado das 
atividades da campanha, como a do dia 23 de 
outubro, na Faculdade de Direito da USP. Apesar 
da força do ato, faltaram duas coisas. Os principais 
dirigentes da CUT não compareceram e a maioria 
dos oradores não identificou os principais respon¬ 
sáveis, como se no país e no estado não houvesse 
governo. O PSTU identificou o governador Geral¬ 
do Alckmin (PSDB) como o principal arquiteto da 
escalada de violência contra os movimentos no 
estado e o governo Lula como cúmplice. 


POLICIA FEDERAL PRENDE DIRIGENTES 
DOS SEM-TETO NO AMAZONAS 

Há algumas semanas, o governador Eduardo 
Braga (PPS) ordenou que a Polícia Militar do 
Amazonas ateasse fogo nos barracos de uma ocu¬ 
pação. Os sem-teto resistiram e colocaram a Tropa 
de Choque e os seguranças contratados para correr. 
Dias depois, a Polícia Federal prendeu Julio Ferraz, 
do Movimento dos Sem Teto de Luta (MSTL) e 
Ismael de Oliveira, do Movimento dos Sem Teto 
do Amazonas (MSTA), acusados de formação de 
quadrilha e depredação do patrimônio público. 
Estas organizações dirigem 52 ocupações em 
Manaus (AM), com 30 mil pessoas. 

E preciso crescer a campanha contra a crimina- 
lização dos movimentos e pela libertação de todos 
os presos políticos no governo Lula, independen¬ 
temente do movimento a que pertençam. ■ 


CONVITE 


Participe da oficina do Instituto Latino-Americano de 
Estudos Socio-econômicos (ILAESE) no Fórum Social 
Brasileiro, sobre “MOVIMENTOS SOCIAIS, 
MOBILIZAÇÃO E CRIMINALIZAÇÃO NO GOVERNO 
LULA”. Na sexta, dia 7 de outubro, às 19 horas. 


ACORDO DA CUT E FORÇA SINDICAL COM BANCOS 
PARA EMPRÉSTIMOS COM DESCONTO EM FOLHA 
É UM PRESENTE DA CHINA PARA OS BANQUEIROS 




^ jin-y Ia h+ -í*™ Imuflar í ■> tf» -S™ d* ^ 
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JOSE MARTINS E 
JOSÉ NICOLAU ROMPEU, 

economistas do Núcleo de Educa¬ 
ção Popular 13 de Maio 


E 


ssa história de “conces¬ 
são de empréstimos 
com desconto em fo¬ 
lha de pagamento” está 
muito mal contada. 

Dizem que é um verdadeiro pre¬ 
sente de Natal que os bancos, as 
direções das principais centrais sin¬ 
dicais e o governo resolveram con¬ 
ceder aos trabalhadores, com as 
menores taxas de juros do merca¬ 
do, facilidades de pagamento etc. 

Mas cuidado. Esse presente vem 
embalado em um pacote cheio de 
armadilhas e sutilezas. Vejamos a 
coisa mais de perto. Em qualquer 
hipótese que se tome, os banqueiros estarão 
ganhando muito mais do que em outras opera¬ 
ções correntes de crédito. Eles terão um risco 
muito menor de calote do que nos financia¬ 
mentos para a compra de veículos, por exem¬ 
plo, pois a garantia que o trabalhador oferece 
para sua dívida é o desconto automático no seu 
salário mensal e não um bem qualquer que 
ninguém sabe em que estado se encontra, 
quanto estaria valendo, nem onde se localiza. 

PREPARANDO 0 ASSALTO 

E ainda tem gente dizendo que os bancos, 
coitados, podem até perder em certos tipos de 
empréstimos. E o caso do sócio da Trevisan 
Consultores, Richard Dubois, contratado pela 
CUT para auxiliar na negociação com os ban¬ 
cos, para quem “o acordo é bas¬ 
tante favorável aos trabalhadores. A 
operação não vai remunerar tão bem 
quanto os bancos esperavam, mas 
ainda assim será rentável. Para al¬ 
guns bancos, as operações de até R$ 

500para pagamento em seis meses 
poderão até ser deficitárias ” (O Esta¬ 
do de S. Paulo , 28/10). 

Esse tal Richard é um men¬ 
tiroso que está querendo en¬ 
rolar e abrir o caminho para os 
banqueiros meterem a mão no 
bolso dos trabalhadores. Mes¬ 
mo tomando a sua hipótese de 
500 reais de empréstimo, taxa 
contratual de 2,50% ao mês e 
pagamento em seis prestações 
mensais, os banqueiros estarão sendo excepcio¬ 
nalmente remunerados e a operação será mais 
muito mais rentável do que quando eles em¬ 
prestam para a classe média comprar carros. 

Empréstimos com desconto em folha de 
pagamento são operações com risco zero para 
os banqueiros. Mesmo que o trabalhador seja 
despedido, o saldo devedor será deduzido de 
uma só vez do valor da rescisão trabalhista. Mas 
a beleza da coisa é que neste caso os banqueiros 
ganharão muito mais do que se não tivesse 
ocorrido o desemprego! 

ALÉM DO RISCO ZERO 

Vamos fazer alguns cálculos para esclarecer 
melhor esse golpe, pois são raros os consumi¬ 
dores que sabem calcular, ou mesmo se preo¬ 
cupam com o cálculo da taxa efetiva de juros 
que ele vai acabar pagando. Acontece que 
aquela taxa nominal de 2,50% ao mês que 
aparece no contrato vai ser “maquiada” e eleva¬ 
da lá para cima. 



entre um assaltante de 
banco e um banqueiro? 
O banqueiro é o que 
conseguiu abrir um 
banco, o assaltante ainda 
não. Quer outra? 

O assaltante assalta 
com revólveres e metra¬ 
lhadoras, o banqueiro 
com empréstimos e taxas 
dejuros” 


Consideremos a hipótese de um empréstimo 
bem pequeno de 200 reais à “generosa” taxa 
nominal de juros de 2,5% ao mês, a menor taxa 
de abertura de crédito (TAC) de 10 reais e para 
ser pago em doze “suaves” prestações mensais 
de 22,75 reais. Não consideramos nem a taxa de 
cadastro (0,5%), que será cobrada por alguns 
sindicatos, nem a cobrança de CPMF (0,38%), 
pois se a prestação for descontada da folha de 
pagamento, isso representa uma movimentação 
bancária, o que eleva ainda mais a taxa de juros 
a ser efetivamente paga. 

Nocasodotrabalhadornão 
perder o emprego durante os 
doze meses das prestações, 
aquela taxa nominal de 2,25% 
ao mês se transforma em uma 
taxa efetiva de 5,15% ao mês 
ou de 82,69% ao ano!! Já são 
taxas muito superiores às cor¬ 
rentemente praticadas pelos 
bancos para pessoas físicas 
(crédito ao consumidor), que 
em setembro girou em torno 
de 4,56% ao mês ou de 70,70% 
ao ano, segundo o Banco Cen¬ 
tral. Às empresas, os banquei¬ 
ros cobram em média 3,40% 
ao mês ou 50,11% ao ano. 
_ E se o trabalhador ficar de¬ 
sempregado no sexto mês após a retirada do 
empréstimo? O saldo da dívida (R$ 159 ou 7x 
R$ 22,75) será subtraído do valor da rescisão 
trabalhista e quitado de uma só vez. Isso está 
claramente escrito no contrato. Nesta hipótese, 
a taxa efetiva de juros seria de 6,93% ao mês ou 
de 123,42% ao ano!! Só perderia, por pouco, da 
taxa cobrada dos cheques especiais, que embu¬ 
tem a maior taxa de risco do mundo. 

Essa é a realidade. Estamos dispostos a deba¬ 
ter publicamente esses números e outras hipó¬ 
teses possíveis com o sr. Richard Dubois ou 
quaisquer (< autoridades em matemáticafinanceira v 
que estejam assessorando os bancos e as princi¬ 
pais centrais sindicais neste assalto legalizado 
pelo governo. ■ 


CRITICA SEMANAL 


Leia, divulgue e assine a Crítica Semanal da 
Economia. Ligue agora para (11) 9235.7060 ou 
envie um e-mail para critica@elo.com.br 


10 


Opinião Socialista 
































PSTU 


Editora José Luiz e Rosa publica 
livro sobre as frentes populares 

LIVRO DE NAHUEL MORENO ANALISA GOVERNOS DE FRENTE POPULAR, COMO OS 
DE MITTERRANDEALLENDE.EÉ FUNDAMENTAL PARA ENTENDER GOVERNO LULA 



MARIUCHA FONTANA, 

da redação 

O livro Os governos de Frente 
Popular na História é com¬ 
posto por duas importantes 
obras escritas por Nahuel 
Moreno, trotskista argenti¬ 
no, dirigente e fundador da Liga In¬ 
ternacional dosTrabalhadores-Quar- 
ta Internacional, falecido em 1987. 

Sob os títulos O governo Mitterrand, 
suas perspectivas e nossapolítica oA traição da 
OCI (u), os dois trabalhos deste livro 
foram escritos em 1981 e 1982, res¬ 
pectivamente, como parte de uma pro¬ 
funda polêmica em torno da política 
da organização francesa Organização 
Comunista Internado nalista - Unificada 
(OCI-u) perante o governo de Frente 
Popular de François Mitterrand. 

Moreno, além de realizar uma aná¬ 
lise marxista e apontar uma política 
revolucionária perante o governo de 
Mitterrand, faz uma sistematização da 
produção marxista, leninista e trotskista 
acerca das Frentes Populares. 

Do Governo Provisório russo, pas¬ 
sando pelos governos da França e da 


Espanha na década de 30, pelos go¬ 
vernos da social-democracia nos paí¬ 
ses nórdicos e na Inglaterra, por go¬ 
vernos dessa natureza em países semi- 
coloniais, como o de Allende no Chi¬ 
le, até Mitterrand na França, se verá 
que tais governos têm invariavelmen¬ 
te uma natureza burguesa e contra- 
revolucionária, ainda que respondam 
a diferentes circunstâncias e correla¬ 
ção de forças. 

Este livro ganha enorme atualida¬ 
de, quando governos de Frente Po¬ 
pular ou de colaboração de classes 
estão surgindo na América Latina e 
mais ainda no Brasil, com Lula. 
Além de ser de grande utilidade 
para a ação de todos os mili 
tantes e ativistas que quei 
ram construir uma al¬ 
ternativa socialis¬ 


ta e revolucionária contra o governo 
de Frente Popular e a burguesia, que 
possa superar o PT. ■ 

OS GOVERNOS DE FRENTE 
POPULAR NA HISTÓRIA 

PEDIDOS: institutojoseluizerosa@is.com.br 
280 páginas, R$ 24 


NAHUEL 

MORENO 

em palestra no 
Rio de Janeiro, 
em 1 986 


AQUI VOCE 
ENCONTRA 
O PSTU 


ALAGOAS 


MACEIÓ 

R. Pedro Paulino, 258 - Poço 
(82) 336.7798 maceio@psiu.ors.br 



Ato lança pré- 
candidatura 
de Florinda 
em Caxias 


ANDRE FREIRE, 

de Duque de 
Caxias (RJ) 


O PSTU realizou no dia 17 de 
outubro o lançamento da pré-can- 
didatura de Florinda Lombardi a 
Prefeitura de Duque de Caxias (RJ) 
num ato na Câmara Municipal e 
com uma festa na sede do partido. 

Florinda é fundadora do Sindi¬ 
cato Estadual dos Profissionais de 
Educação e já foi vereadora no Rio 
de Janeiro. Ingressou em 2001 no 
PSTU e foi candidata pelo partido 
ao Senado nas últimas eleições. 

O ato contou com trabalhadores 
da Petrobrás e das empresas ter¬ 
ceirizadas, além de diretores de vá¬ 
rios sindicatos da região e de vários 
estudantes, que estão na luta pelo 
passe-livre e na construção de grê¬ 
mios estudantis. Foi lida uma carta 
de apoio da professora da UFF 
Virgínia Fontes e saudaram o ato 
Isabel Cristina, da comissão anti- 
racismo da CUT, e Róbson, da 
Coordenação Estadual da Campa¬ 
nha Contra a Alca. 

A candidatura de Florinda será 
uma alternativa socialista para os tra¬ 
balhadores nas próximas eleições. 


AMAPA 


I MACAPA 

Travessa Maxparijós, 1195 
Bairro Novo (96) 9963.0775 
macapa@pstu. org. br 


AMAZONAS 


MANAUS 

R. Luiz Antony, 823 - Centro 
(92)234.7093 manaus@pstu.ors.br 


I SALVADOR 

R.Fonte do Gravatá, 36 
Nazaré (71)321.3232 
salvador@pstu. ors. br 

I ALAGOINHAS 

R. 13 de Maio, 42 - Centro 
alasoinhas@pstu.ors.br 


CEARA 


I FORTALEZA 

fortaleza@pstu. ors. br 

CENTRO 

Av. Carapinima, 1700 - Benfica 

BARRA 

Rua Tulipa, 250 - Jardim Iracema 

GRANJA PORTUGAL 

Rua Taquari, 2256 

MARACANAÚ 

Rua 1, 229 - Cj. Jereissatil 

I JUAZEIRO DO NORTE 

R. Santa Cecília, 480A, 
bairro Salesiano 


DISTRITO FEDERAL 


I BRASÍLIA 

Setor Comercial Sul - Quadra 2 ■ 
Ed. Jockey Club - Sala 102 
brasilia@pstu.ors.br 


ESPIRITO SANTO 


I VITORIA 

Av. Princesa Isabel, 15 - Ed. 
Martim de Freitas, 1304 -Centro 


GOIAS 


I GOIÂNIA 

R. 242, N° 638, Qda. 40, LT 11, 
Setor Leste Universitário - 
(62)261-8240 goiania@pstu.org.br 


MARANHAO 


I SAO LUIS 

(98)276.5366 / 9965-5409 
saoluis@pstu. ors-br 


MATO GROSSO 


I CUIABA 

Av. Couto Magalhães, 165 
Jardim Leblon 
(65)9956.2942 9605.7340 


MATO GROSSO DO SUL 


I CAMPO GRANDE 

Av. América, 921 Vila Planalto 
(67) 3840144 

camposrande@pstu. ors. br 


MINAS GERAIS 


I BELO HORIZONTE 

bh@pstu.ors.br 

CENTRO 

Rua da Bahia, 504 - sala 603 - 
Centro (31)3201.0736 

CENTRO 

Avenida Paraná 191, 2 o andar - 
Centro 

BARREIRO 

Av. Olinto Meireles, 2196 sala 5 
Praça da Via do Minério 

I CONTAGEM 

Rua França, 532/202 - Eldorado 

I JUIZ DE FORA 

juizdefora@pstu. ors. br 

I UBERABA 

R. Tristão de Castro, 127 - 
(34)3312.5629 
uberaba@pstu. ors. br 

I UBERLÂNDIA 

R. Ipiranga, 62 - Cazeca 


I BELEM 

belem@pstu.ors.br 
SÃO BRÁS 

Av. Gentil Bittencourt, 2089 - 
(91)259.1485 

ICOARACI 

Conjunto da COHAB, Trav. SI, 111 
(91) 9993.5650 / 227.8869 

I CAMETÁ 

Tv. Maxparijós, 1195 - Bairro Novo 

I SÃO FRANCISCO DO PARÁ 

Rod. PA-320, s/n° (ao lado da 
Câmara Municipal) (91) 96172944 


PARAÍBA 


I JOÃO PESSOA 

R. Almeida Barreto, 391 -I o andar 
- Centro (83)241-2368 - 
joaopessoa@pstu. ors • br 


PARANA 


CURITIBA 

R. Alfredo Buffren, 29/4, Centro 


PERNAMBUCO 


I RECIFE 

R. Leão Coroado, 20/1° andar, 
Boa Vista (81)3222.2549 
recife@pstu. ors. br 

I CABO DE SANTO AGOSTINHO 

Rua José Apolônio 
n° 34 A - Cohab 


TERESINA 

R. Quintino Bocaiúva, 778 


RIO DE JANEIRO 


I RIO DE JANEIRO 

rio@pstu.ors.br 

PRAÇA DA BANDEIRA 

Tv. Dr. Araújo, 45 - 
(21)2293.9689 

CAMPO GRANDE 

Estrada de Monteiro, 538/Casa 2 

JACAREPAGUÁ 

Praça da Taquara, 34 sala 308 

I DUQUE DE CAXIAS 

R. das Pedras, 66/01, Centro 

I NITERÓI 

R. Visconde de Itaboraí, 330 - 
Centro (21)2717.2984 
niteroi@pstu. ors. br 

I NOVA FRIBURGO 

Rua Souza Cardoso, 147 - Vila 
Amélia - friburso@pstu.ors.br 

I NOVA IGUAÇU 

R. Cel. Carlos de Matos, 45 Centro 

I VALENÇA 

valenca@pstu. ors. br 

I VOLTA REDONDA 

Rua 2, 373/101 - Conforto 


RIO GRANDE DO NORTE 


I NATAL 
CIDADE ALTA 

R. Dr. Heitor Carrilho, 70 
(84) 201.1558 

ZONA NORTE 

Av. Maranguape, 2339 
Conj. Panatis II 


RIO GRANDE DO SUL 


I PORTO ALEGRE 

R. General Portinho, 243 
(51) 3286.3607 - 
portoalesre@pstu. ors. br 

I BAGÉ 

Rua do Acampamento, 353 - 
Centro - (53) 242.3900 

I CAXIAS DO SUL 

Rua do Guia Lopes, 383, sl 01 
(54) 9999.0002 

I GRAVATAÍ 

Rua Dr. Luiz Bastos do Prado, 
1610/305 Centro (51) 484.5336 

I PASSO FUNDO 

XV Novembro, 1175 - Centro - 

(54) 9982-0004 

I PELOTAS 

Rua Santa Cruz, 1441 - Centro - 
(Próximo a Univ. Católica) 
(53)9126.7673 
pelotas@pstu. ors. br 

I RIO GRANDE 

(53) 9977.0097 

I SANTA MARIA 

(55) 9989.0220 - 
santamaria@pstu.ors.br 


SAO LEOPOLDO 

Rua João Neves da Fontoura,864 
Centro 591.0415 


SANTA CATARINA 


I FLORIANOPOLIS 

Rua Nestor Passos, 104 Centro 

(48)225.6831 

floripa@pstu.ors.br 


SAO PAULO 


I SAO PAULO 

saopaulo@pstu. ors. br 

CENTRO 

R. Florêncio de Abreu, 248 - 
São Bento (11)3313.5604 

ZONA LESTE 

Av. São Miguel, 9697 
Pca do Forró - São Miguel 
(11) 6297.1955 

ZONA OESTE 

Av. Corifeu de Azevedo 
Marques, 3483 Butantã - 
(11)3735.8052 

ZONA NORTE 

Rua Rodolfo Bardela, 183 
(tv. da R. Parapuã,1800) 

Vila Brasilândia 

ZONA SUL 
SANTO AMARO 

R. Cel. Luis Barroso, 415 - 

(11) 5524-5293 

CAMPO LIMPO 

R. Dr. Abelardo C. Lobo, 301 - 
piso superior 

I BAURU 

R. Cel. José Figueiredo, 125 - 
Centro - (14)227.0215- 
bauru@pstu. ors.br 
www.pstubauru. is.com.br 

I CAMPINAS 

R. Marechal Deodoro, 786 
(19)3235.2867- 
campinas@pstu. ors. br 

I CAMPOS DO JORDÃO 

Av. Frei Orestes Girard, 371 
sala 6 - Bairro Abernéssia 

(12) 3664.2998 

I EMBU DAS ARTES 

Av. Rotary, 2917 - sobreloja 
Pq. Pirajucara 
(11) 4149.5631 

I FRANCO DA ROCHA 

R. Washington Luiz, 43 Centro 

I GUARULHOS 

R. Miguel Romano, 17 - Centro 

(11) 6441.0253 

I JACAREÍ 

R. Luiz Simon,386 - Centro 

(12) 3953.6122 

I LORENA 

Pça Mal Mallet, 23/1 - Centro 

I MAUÁ 

Rua Capitão João, 1152 sala 6 
(11) 6761.7469 

I OSASCO 

R. São João Batista, 125 


I RIBEIRÃO PRETO 

R. Saldanha Marinho, 87 
Centro - (16) 637.7242 
ribeiraopreto@pstu. ors.br 

I SANTO ANDRÉ 

R. Adolfo Bastos, 571 Vila Bastos 

I SÃO BERNARDO DO CAMPO 

R. Mal. Deodoro, 2261 - Centro 

(11) 4339-7186 
saobernardo@pstu. ors. br 

I SÃO CAETANO DO SUL 

Rua Eng. Rebouças, 707 
(esq. com Amazonas) 

Oswaldo Cruz 

I SÃO JOSÉ DOS CAMPOS 

sjc@pstu.ors.br 

VILA MARIA 

R. Mário Galvão, 189 

(12) 3941.2845 

ZONA SUL 

Rua Brumado, 169 Vale do Sol 

I SOROCABA 

Rua Prof. Maria de Almeida, 498 - 
Vila Carvalho 
(15)211.1767 
sorocaba@pstu. ors. br 

I SUMARÉ 

Av. Principal, 571 - Jd. Picemo I 

I SUZANO 

Av. Mogi das Cruzes,91 - Centro 
(11)4742-9553 

I TAUBATÉ 

Rua D. Chiquinha de Mattos, 142/ 
sala 113 - Centro 


SERGIPE 


ARACAJU 

Pça. Promotor Marques 
Guimarães, 66 A, cjto. Augusto 
Franco - Fonolândia 
aracaju@pstu. ors. br 


I SEDE NACIONAL 

R. Loefgreen, 909 
Vila Clementino - São Paulo (SP) 
CEP 04040-030 
(11) 5575.6093 



NA INTERNET 


www.pstu.ors.br 

www.litci.org 

pstu@pstu.org.br 

opiniao@pstu.org.br 

juventude@pstu.org.br 

lutamulher@pstu.org.br 

gayslesb@pstu.org.br 

racaeclasse@pstu.org.br 

sindical@pstu.org.br 

memoria@pstu.org.br 
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socialista 


O FORUM SOCIAL BRASILEIRO (FSB) acontecerá entre os dias 6 e 
9 de novembro em Belo Horizonte (MG), como parte da preparação 
do IV Fórum Social Mundial, que ocorrerá em janeiro na índia. 

O FSB acontece em uma nova situação mundial. O imperialismo 
norte-americano, para enfrentar sua crise, promove cada vez mais 
guerras e ocupações militares, visando recolonizar o mundo. Por 
isso tenta implementar a Alca a todo custo para acelerar o processo 
de recolonização da América Latina. 

Mas a ofensiva imperialista tem esbarrado no crescimento das lutas 
e na resistência dos trabalhadores. Revoluções derrubam governos 
e derrotam golpes, como na Venezuela, Equador, Argentina e agora 
na Bolívia. A resistência do povo iraquiano à ocupação imperialista 
aumenta a cada dia, provocando crise no governo dos EUA. Na 
Palestina, a Intifada segue enfrentando o fascista Sharon. 

Aqui no Brasil, o governo Lula assumiu em meio a grande expecta¬ 
tiva de mudança. Mas, depois de nove meses, já está clara a opção 
deste governo, ao continuar pagando a dívida externa, garantir o 
superávit primário, as reformas do FMI e aceitar a Alca. 

y É nessa situação que milhares estarão reunidos em Belo 
Horizonte. Mas qual é a alternativa apresentada pela direção 
do Fórum? Infelizmente, a mesma política apresentada em 
outras edições do FSM, como a proposta de “humanização do 
capitalismo”. Para a direção do Fórum, as revoluções são coisas 
do passado, não existem mais exploradores e explorados, mas sim 
“cidadãos”. Para eles, o Estado burguês não precisa ser derrotado, 


SEXTA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO 


PAINEL 

“GOVERNO LULA: EM DISPUTA OU 
CONTINUIDADE DO NEOLIBERALISMO?” 

O debate pretende fazer um balanço dos dez meses de 
governo, que vem aplicando uma política de continuida¬ 
de do neoliberalismo, e comparar as diversas frentes 
populares que houveram na história com a brasileira. 

14h, na Tenda Socialista (estacionamento do 
ginásio Mineirinho) 

OFICINAS DO DIA: ‘ A homossexualidade e as leis do 
mercado’ (9h, Tenda Socialista) 

‘Movimentos Sociais, lutas, repressão e criminalização 
durante o governo Lula’ (19h, Tenda Socialista) 


SABADO, 8 DE NOVEMBRO 


DOMINGO, 9 DE NOVEMBRO 


PAINEL 

“AS REFORMAS TRABALHISTA E ( 
SINDICAL E O DESAFIO PARA A 
CLASSE TRABALHADORA” 

Debate organizado pelo ANDES-SN, 
Fenam, Fenasps e FSDMG. Irá debater 
as reformas do governo Lula, que amea¬ 
ça acabar com direitos históricos. 
Também vai formular perspectivas de 
luta para enfrentar o ataque. 

9h, na Tenda Socialista 


OFICINAS DO DIA: 

*Mulheres e trabalho 
no governo Lula’ 

(14h, Tenda Socialista) 




1 Globalização, racismo e 
políticas públicas’ 

(14h, naUFMG) 


+ PLENARIA NACIONAL 

O DESAFIO DA CONSTRUÇÃO 
DE UM NOVO PARTIDO DE 
ESQUERDA NO BRASIL 

Dando continuidade aos debates e seminários nos estados, a 
plenária nacional irá discutir a criação do Movimento por um 
Novo Partido. Convocada por lideranças do ANDES-SN, pelo 
Movimento de Iniciativa Socialista (SC), pelo Reage PT (RJ), pelo 
PSTU e outras organizações, a plenária reunirá militantes de 
todo o país que assinaram o manifesto por um novo partido. 

14h, na Tenda Socialista 
OFICINA DO DIA: 

l A Revolta do Buzu e a luta da juventude pelo passe-livre’ 
(18h, na Tenda, com dirigentes do Movimento Ruptura 
Socialista e do movimento estudantil de Salvador) 


P£STA NA TCNPA 
SOCIALISTA! 

Música, comidas, cerveja e a famosa 
cachacinha mineira. Como em Porto 
Alegre, a Tenda será um L ponto de 
encontro diário. A grande 1 festa ser 
no sábado, dia 8. pt ^ 


UM MüNPO 

SOCIALISTA 

é possn/et 


Acompanhe a cobertura das 
atividades do Fórum no es¬ 
pecial do site do PSTU 

(www.pstu.org.br) 


PSTU 



y§*mRA 

Ssfl/MJlll 

iiKjflíiüiM- 

mm ü ■ 
































